
 

 
 

 

 

RELATÓRIO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 14/2023 

 
 

A presente inexigibilidade de licitação tem por objeto a “contratação da empresa 

Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda 

para fornecimento de vaga(s) para inscrição e capacitação dos servidor(es) do 

Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso - DETRAN/MT no “10º Contratos 

Week - Semana Nacional de Estudos Avançados em Contratos Administrativos”, conforme 

especificações acostadas ao processo DETRAN-PRO-2023/09888. 

 

A Unidade Administrativa Demandante manifesta em sua justificativa a necessidade 

de capacitação, por atender as necessidades de formação continuada e aperfeiçoamento 

dos servidores em atividade na Autarquia, para desempenho de suas atividades, bem como 

das exigências legais do inciso X, §1º, Art. 18 e inciso I, §3º, do Art. 169, ambos da Lei Federal 

nº 14.133/2021, bem como, inciso I, §5º, do Art. 314 e Art. 318 do Decreto Estadual nº 

1.525/2022, que tratam da necessidade de capacitação dos agentes públicos responsáveis 

pelas contratações, bem como da responsabilidade da Administração Pública em promover a 

qualificação destes profissionais. 

 

Além disso, almeja-se por meio das capacitações, ampliar o conhecimento dos 

servidores deste Departamento acerca dos procedimentos de aquisições públicas, frente as 

recentes alterações legais, normativas e procedimentais ocorridas no âmbito nacional; 

 

Assim, a Autoridade Competente aprovou o Termo de Referência expedido pela área 

demandante, autorizando a contratação da empresa Instituto Negócios Públicos do Brasil 



 

 
 

Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda – CNPJ 10.498.974/0001-09, mediante 

inexigibilidade de licitação com fulcro no art. 74, inciso III, alínea f da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Considerando o que nos remete a Constituição de 1988, que prevê no âmbito da 

Administração Pública, além de obediência a princípios constitucionais como o da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, em seu artigo 37, inciso XXI contração 

por intermédio de licitação pública. 

 
Artigo 37, XXI: “ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública (...)”. 

 
A atual legislação pátria na área de licitações e contratos, a Lei Federal nº 

14.133/2021, expõe também o entendimento claro do fato de existirem casos em que possa 

ser dispensada a licitação, como por exemplo, o CAPÍTULO VIII - DA CONTRATAÇÃO DIRETA, 

o qual trata dos casos em que é inexigível a licitação, mais especificamente o art. 74, 

destacado, in verbis: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 



 

 
 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato. 

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III 

do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou 

a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

justificado a inexigibilidade. 

 

No Estado de Mato Grosso o Decreto Estadual nº 1.525/2022 regulamentou a Lei 

Federal nº 14.133/2021, e sobre o caso em tela, disciplinou em seu capítulo V: 

 

Art. 148 O procedimento de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os documentos elencados no art. 66 deste Decreto, 

e como os seguintes: 

I - justificativa da contratação direta; 

II - razão de escolha do contratado; 

III - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessárias; 

IV - autorização da autoridade competente.  

 

Considerando as informações extraídas do Termo de Referência e das 

documentações acostadas pela Unidade Demandante, a empresa contratada é especializada 

na área de serviços e negócios públicos, com know-how e exclusividade na realização do 

evento objeto desta contratação. 

 

Para a contratação em tela, a contratada apresenta como educadores/palestrantes: 

 

PAULO REIS: Engenheiro Civil e Advogado, com mais de 40 anos de atividades na 

administração pública brasileira, especialmente em processos de contratação de obras, bens 

e serviços. Exerceu por 10 anos a função de Presidente do Comitê de Licitações do Banco da 

Amazônia tendo sido, também, Pregoeiro da instituição pelo prazo de 4 anos. Foi Diretor-



 

 
 

Geral do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, Assessor Especial da Presidência do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará e Coordenador de Controle Interno da SEMEC. É Professor, 

aposentado, da Universidade Federal do Pará. Doutrinador na área de licitações e contratos 

da administração pública, é autor dos livros: OBRAS PÚBLICAS - MANUAL DE 

PLANEJAMENTO, LICITAÇÃO E FISCALIZAÇÃO e SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - UMA 

FORMA INTELIGENTE DE CONTRATAR. É coautor dos livros LICITAÇÕES PÚBLICAS - 

HOMENAGEM AO JURISTA JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES, LEI DAS EMPRESAS ESTATAIS 

e 101 DICAS SOBRE O PREGÃO; 

 

LINDINEIDE CARDOSO: Advogada, servidora pública há mais de 20 anos. Professora e 

instrutora em licitações e contratos. Especialista em Licitações e Contratos e em Direito 

Processual Civil, com habilitação para o Magistério Superior na área do Direito. Ex-

empregada pública da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e 

Parnaíba – Codevasf. Servidora pública de carreira da Justiça Eleitoral. Membro do Instituto 

de Direito Administrativo de Alagoas – IDAA/AL. Membro do Comitê de Governança das 

Contratações da Rede Governança Brasil. Vasta experiência em Direito Administrativo, com 

ênfase na fase da Execução Contratual e em Gestão e Fiscalização de Contratos. Palestrante, 

escritora e instrutora. Colunista do portal Sollicita, na coluna Loucas por Licitações. 

Coordenadora de Equipes de Planejamento de Contratações. Ex-Chefe da Seção de Gestão 

de Contratos - SEGEC, do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. Ministrante de cursos e 

palestras, virtuais e presenciais; 

 

RONNY CHARLES: Doutorando em Direito pela UFPE e Mestre em Direito Econômico 

pela UFPB, Membro da Câmara Nacional de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da 

União. Atuou como Consultor Jurídico Adjunto da Consultoria Jurídica da União perante o 

Ministério do Trabalho e Emprego, Autor de diversas obras jurídicas, destacando: Leis de 

Licitações Públicas comentadas (10ª ed.), Direito Administrativo (coautor. 9ª ed.); Licitações 

10ª Ed.), Licitações e Contratos nas Empresas Estatais (coautor), Direito Provisório e a 

emergência do Coronavírus (coautor) e Improbidade Administrativa (coautor. 4ª ed.)101 

DICAS SOBRE O PREGÃO; 



 

 
 

 

EDUARDO GUIMARÃES: Mestre em Administração Pública pela Fundação Getúlio 

Vargas (FGV); Bacharel em Informática e Tecnologia da Informação pela Universidade do 

Estado do RJ (UERJ); Servidor concursado do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 

(TCERJ) desde 1999; Professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e da Escola de Contas e 

Gestão do TCE-RJ (ECG); Membro da Comissão de Projetos e Pesquisas (COPEP) da Escola de 

Contas e Gestão do TCERJ; Coordenador do Curso de Pós Graduação em Gestão Pública do 

Instituto de Estudos e Pesquisas do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (IEP – 

MPRJ); Conselheiro da Rede Latino- Americana de Abastecimento; Autor do Livro Manual de 

Planejamento das Licitações Públicas. 2 ed. Curitiba: Juruá, 2015; 

 

RAFAEL SÉRGIO: É fundador do Portal L&C (licitacaoecontrato.com.br). É doutorando 

em Ciências Jurídico Políticas pela Universidade de Lisboa, Mestre em Direito, Especialista 

em Direito Público e Pós Graduado em Direito da Contratação Pública pela Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa. Participou do Programa de Intercâmbio Erasmus+, 

desenvolvendo pesquisa na área de Direito da Contratação Pública na Università degli Studi 

di Roma – Tor Vergata. É Procurador Federal da Advocacia-Geral da União – AGU, órgão no 

qual foi Chefe da Divisão de Licitação e Contrato da Procuradoria Federal Especializada junto 

ao INSS, Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à Escola Nacional de Administração 

Pública (ENAP) e membro da Câmara Permanente de Licitação e Contrato da Procuradoria-

Geral Federal (PGF). Atua na consultoria e assessoramento de gestores públicos federais 

desde 2008. É membro da Red Iberoamericana de Contratación Pública e professor de 

Direito Administrativo com ênfase em Licitação e Contrato; 

 

LUCIANO REIS: Doutor e Mestre em Direito Econômico pela PUC-PR. Especialista em 

Direito Administrativo e Processo Civil, ambos pelo Instituto de Direito Romeu Felipe 

Bacellar. Professor de Direito Administrativo na UNICURITIBA. Professor de diversos cursos 

de Pós-Graduação. Presidente do Instituto Nacional de Contratação Pública. Ex-Presidente 

da Comissão de Gestão Pública e Controle da Administração da Ordem dos Advogados do 

Brasil - Seção Paraná (2013-2018). Ministrante de cursos e palestras na área de licitações 



 

 
 

públicas e contratos administrativos. Autor dos livros “Compras Públicas Inovadoras” 

(Editora Fórum, 2022), “Convênio Administrativo: instrumento jurídico eficiente para o 

desenvolvimento do Estado”(Editora Juruá, 2013), “Licitações e Contratos: um guia da 

jurisprudência” (2. Ed. Editora Negócios Públicos, 2015), “Licitações e Contratos: cases e 

orientações objetivas” (Editora Negócios Públicos, 2015) e “CON Coletânea de Legislação de 

Licitações (CON, 2019). Coautor de diversas obras e autor de inúmeros artigos em revistas 

especializadas; 

 

CHRISTIANNE STROPPA: Especialista em Licitações e Contratos e em Direito 

Processual Civil, com habilitação para o Magistério Superior na área do Direito. Ex-

empregada pública da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e 

Parnaíba – Codevasf. Servidora pública de carreira da Justiça Eleitoral. Membro do Instituto 

de Direito Administrativo de Alagoas – IDAA/AL. Membro do Comitê de Governança das 

Contratações da Rede Governança Brasil. Vasta experiência em Direito Administrativo, com 

ênfase na fase da Execução Contratual e em Gestão e Fiscalização de Contratos. Palestrante, 

escritora e instrutora. Colunista do portal Sollicita, na coluna Loucas por Licitações. 

Coordenadora de Equipes de Planejamento de Contratações. Ex-Chefe da Seção de Gestão 

de Contratos - SEGEC, do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. Ministrante de cursos e 

palestras, virtuais e presenciais, para servidores de Institutos Federais de Educação, 

Universidades Estaduais e Federais, Prefeituras e Câmaras Municipais, Conselhos Federais, 

TRF, TRT. 

 

JOEL NIEBUHR: Mestre e Bacharel em Direito pela UFSC. Autor dos livros “Princípio 

da Isonomia na Licitação Pública” (Florianópolis: Obra Jurídica, 2000); “O Novo Regime 

Constitucional da Medida Provisória” (São Paulo: Dialética, 2001); “Dispensa e Inexigibilidade 

de Licitação Pública” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015); “Pregão Presencial e Eletrônico” 

(7ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015); “Registro de Preços: aspectos práticos e jurídicos” (2ª 

ed. Belo Horizonte: Fórum, 2003, em coautoria com Edgar Guimarães); “Licitação Pública e 

Contrato Administrativo” (4ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013); “Licitações e Contratos das 

Estatais” (Belo Horizonte: Fórum, 2018, em coautoria com Pedro de Menezes. 



 

 
 

 

MICHELLE MARRY: Advogada da União desde 2007. Atualmente é Coordenadora de 

Convênios, Estudos e Atuação Proativa no Ministério da Justiça e Segurança Pública. Foi 

Analista Judiciária no Superior Tribunal de Justiça. Foi Coordenadora-geral em Licitação, 

Contratos e Instrumentos Congêneres Substituta no Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão. Foi assessora na Subchefia para Assuntos Jurídicos da Presidência da República. Foi 

Coordenadora-Geral Jurídica de Suporte à Central de Compras e Contratações no Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão. Foi Coordenadora de Assuntos Administrativos no 

Ministério da Cultura. Foi Coordenadora-geral em Licitação, Contratos e Instrumentos 

Congêneres no Ministério da Educação. Pós-graduada em direito público pela Universidade 

de Brasília e pelo Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP. Mestre em Direito 

Constitucional pelo IDP. É Coordenadora da Câmara Nacional de Convênios e Instrumentos 

Congêneres da Consultoria – Geral da União-CGU/AGU e membro da Câmara Nacional de 

Licitação e Contratos da CGU/AGU. Coautora do livro RDC? Regime Diferenciado de 

Contratações; 

 

PAULO ALVES: Servidor de carreira do Superior Tribunal de Justiça, titular da unidade 

de Auditoria Operacional e de Governança do Conselho da Justiça Federal. Bacharel em 

Direito, Pós-Graduado em Direito Administrativo Contemporâneo, Mestrando em Ciências 

Jurídicas (Master of Legal Science) com concentração em Riscos e Compliance pela Ambra 

University – Florida/EUA. Certificado em Auditoria Governamental, Gestão de Riscos e 

Auditoria Baseada em Riscos pelo ISC/ TCU e Tutoria e Docência pelo CEJ/ CJF. Instrutor de 

capacitações em Gestão Pública em instituições públicas e privadas de ensino. Experiência 

de uma década realizando auditorias por todo o Brasil. Um dos representantes da área de 

negócio do CJF junto ao CNJ na implementação do Sistema Auditar – sistema de auditoria 

baseada em riscos. Ex-assessor do Ministro Herman Benjamin do STJ – 2ª Turma, 1ª Seção, 

Direito Público. Atualmente, participando do ciclo de auditorias nos órgãos da Justiça 

Federal de 1º e 2º graus das 5 regiões para analisar o grau de implementação do Processo de 

Gestão de Riscos; 

 



 

 
 

MÁRCIO MOTTA: Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da 

União, atualmente exercendo a função de Diretor de Centralização e Padronização de 

Contratações, tendo exercido as funções de Chefe do Serviço de Produção Gráfica, Assessor 

da Secretaria de Engenharia e Serviços de Apoio (2012), Chefe do Serviço de Elaboração de 

Termos de Referência de Serviços de Engenharia (2012-2013), Chefe do Serviço de 

Acompanhamento de Licitações (2013-2016). Graduado em Matemática pelo UniCEUB, 

Especialização em Gestão Publica pela Uned - Madrid/Espanha. Mestrado em Fazenda 

Pública e Administração Financeira - IEF- Madrid/Espanha. Instrutor da Escola Nacional de 

Administração Pública – ENAP, da Escola de Administração Fazendária – ESAF, de cursos 

privados e Professor da Secretaria de Educação do DF. * Participação no 4º Contratos Week, 

da empresa Negócios Públicos, em 2017, com a oficina “Acordo de Níveis de Serviço (ANS) e 

Instrumento de Medição de Resultados (IMR), de acordo com a nova IN 05/2017”; 

 

SIMONE ZANOTELLO: Advogada e consultora jurídica na área de contratações 

públicas Doutora em Direito Administrativo pela PUC-SP Possui Certificação CP³P-F 

(Certificado Profissional Internacional de Parcerias Público-Privadas). Mestre em Direito da 

Sociedade da Informação (ênfase em políticas públicas com o uso da TI) pela UniFMU-SP. 

Pós-graduada em Administração Pública e em Direito Administrativo pela PUC-SP, com 

extensão em Direito Contratual. Gestora de Administração e Gestão de Pessoas na 

Prefeitura de Jundiaí-SP. Conteudista de Pós-Graduação em Direito Administrativo no grupo 

Kroton. Professora do Centro Universitário Padre Anchieta – Jundiaí-SP, nas disciplinas de 

Direito Administrativo e Linguagem Jurídica; 

 

Quanto aos preços contidos na proposta da empresa, foram anexadas notas fiscais 

que comprovam que os mesmos são compatíveis com os praticados pela referida para com 

outros entes da administração pública (páginas 149 – 155). 

 

Nos termos do art. 38 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, a elaboração do estudo 

técnico preliminar foi dispensada: 



 

 
 

 

I - será dispensada: 

a) contratação de obras, serviços, compras e locações cujos 

valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, independente da forma de contratação; 

 

Da analise das documentações acostadas aos autos, sem fazer julgamento do mérito 

de seu conteúdo, foi realizado checklist de verificação inicial (páginas 161 - 162) que não 

apontou pendências. 

 

Sendo o que tínhamos para o momento e salvo melhor juízo, o Agente de 

Contratação e a Equipe de Apoio, não vislumbram óbice para contratação do objeto nos 

moldes do artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Cuiabá-MT, 18 de maio de 2023. 

 
MAX DE MORAES LUCIDOS 

Agente de Contratação 
 

ADNA ARAÚJO DE OLIVEIRA 
Membro da Equipe de Apoio 

CRISTIANE RIBEIRO DE SANTANA ARAÚJO 
Membro da Equipe de Apoio 

  
 
 

 

JOÃO BOSCO DA SILVA 
Membro da Equipe de Apoio 

 
 
 

RENATA KAROLINE GUILHER 
Membro da Equipe de Apoio 

 

JOÃO MARCELO RÉGIS LOPES 
Membro da Equipe de Apoio 

 
 
 

THAMIA KAROLINE MOREIRA DA SILVA 
Membro da Equipe de Apoio 

 

 


